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BIOPOLÍTICA E NORMALIZAÇÃO IDENTITÁRIA EM SEXUA-
LIDADES INDÍGENAS
Resumo
Dentro do roteiro biopolítico de normalização da identidade indí-
gena, o dispositivo de sexualidade tem incidido de maneira velada 
em meio aos biopoderes, fazendo por vezes a sexualidade passar 
despercebida na discussão. No que concerne às populações indí-
genas brasileiras, não falar da sexualidade ou falar dentro de uma 
classificação heterossexual, passou a ser o caminho de regulação 
identitária com ênfase no viés da pureza étnica. Neste sentido, 
proponho com este artigo analisar como o dispositivo de sexu-
alidade age e está presente nas identidades indígenas. Para tanto, 
opero com os estudos pós-estruturais e pós-coloniais, entenden-
do que estes permitem deslocamentos possíveis na tentativa de se 
construir uma reflexão e um texto sem fechamentos.
Palavras-chave: Biopolítica, Normalização, Identidade Sexualida-
des Indígenas. 
BIOPOLITICS AND IDENTITY NORMALIZATION IN INDIGE-
NOUS SEXUALITIES
Abstract
Within the biopolitical script of  normalization of  indigenous 
identity, sexuality has actuated in a veiled manner in the midst of  
biopowers, thus causing sexuality sometimes to be kept unnoticed 
in the discussion. As far as Brazilian indigenous populations are 
concerned, not to talk about sexuality or to talk only in terms of  
a heterosexual context has become the way of  regulating identity 
with an emphasis on the bias of  ethnic purity. In this sense, I 
propose with this article to analyze how the device of  sexuality 
acts and presents in the indigenous identities. For that, I work 
with poststructural and postcolonial studies, understanding that 
they allow possible displacements in the attempt to construct a 
reflection and a text without closures.
Keywords: Biopolitics, normalization, identity, indigenous sexu-
alities.
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BIOPOLÍTICA Y NORMALIZACIÓN IDENTITARIA EN SEXUA-
LIDADES INDÍGENAS
Resumen
En el guion biopolítico sobre normalización de la identidad indí-
gena, el dispositivo de sexualidad se ha enfocado de manera vela-
da en medio de los biopoderes, haciendo que la sexualidad pase 
desapercibida en la discusión. En lo concerniente a poblaciones 
indígenas brasileras, no hablar de sexualidad o hablar de ella den-
tro de una clasificación heterosexual, ha sido el camino para regu-
lar la identidad con un sesgo en el discurso de la pureza étnica. En 
este artículo propongo analizar cómo el dispositivo de sexualidad 
actúa y está presente en las identidades indígenas. Para ello, opero 
con los estudios post-estructurales y poscoloniales, pues entiendo 
que permiten desplazamientos posibles en una tentativa de cons-
truir una reflexión y un texto sin cierres.
Palabras clave: Biopolítica, Normalización, Identidad, Sexualida-
des indígenas.
Endereço do autor para correspondência: Universidade do Rio de 
Janeiro-UERJ. Programa de pós-graduação em educação-Proped, 
rua São Francisco Xavier, 524, grupo 12.037-F, CEP: 20550-900, 
Rio de Janeiro-RJ.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Em mais de uma década de pesquisas 
com povos indígenas brasileiros2, em 
particular, povos indígenas da região 
nordeste, as expressões de gênero e 
sexualidades tem me feito refletir acer-
ca de seus lugares e não lugares, bem 
como suas fronteiras e cruzamentos 
no que veio sendo delineado e nor-
malizado como identidade indígena. É 
neste contexto de discussão, que busco 
neste artigo analisar como o dispositi-
vo de sexualidade age e está presente 
nas identidades indígenas no Brasil.
Ao operar com esta reflexão faço uso 
do conceito de biopolítica, não preten-
dendo realizar uma análise fundacional 
de 1974 a 1979, período em que Fou-
cault se dedica ao conceito, não obs-
tante, a biopolítica será tratada aqui 
como:
[...] tecnologia que se instala, se di-
rige à multiplicidade dos homens, 
não na medida em que eles se resu-
mem em corpos, mas na medida em 
que ela forma, ao contrário, uma 
massa global, afetada por proces-
sos de conjunto que são próprios 
da vida, que são processos como 
nascimento, morte, a produção, a 
doença, etc. (Foucault 1999:289). 
Foucault traz a biopolítica para dizer 
das mudanças que ocorrem a partir do 
século XVIII na racionalização gover-
namental, em que outrora se colocava 
no individuo (disciplina), para uma 
descoberta populacional no gerencia-
mento da vida. Nesta reflexão, o poder 
se desloca do ato de fazer morrer, do 
suplício, para o ato do fazer viver, ins-
taurando biopoderes que ultrapassam 
o controle corpo individual (anátomo-
-política), ou quando senão o articula 
dentro de uma população (biopolítica). 
O dispositivo de sexualidade nesta aná-
lise talvez seja o que melhor ilustra essa 
engenharia em que o poder se organi-
zou, sendo este dispositivo permeado 
de uma relação próxima da disciplina 
com a biopolítica, operando na captura 
e governo de corpos individuais e em 
contigentes populacionais. 
Como dispositivo trabalho com as pro-
posições de Agamben (2005), toman-
do este como: 
[...] um conjunto heterogêneo que 
inclui virtualmente: (linguístico e 
não-linguístico, discursos, institui-
ções, leis, medidas de segurança, 
proposições filosóficas) [...] que 
tenha de algum modo a capacidade 
de capturar, orientar, determinar, 
interceptar, modelar, controlar e 
assegurar os gestos, as condutas, as 
opiniões e os discursos dos seres 
viventes. (Agamben 2005:9,13)
É nesta maquinaria heterogênea, re-
lacionando-a com a sexualidade, que 
estarei refletindo as capturas, as ten-
tativas de controle e normalização da 
identidade indígena. Como itinerário 
de escrita estarei abordando como a ca-
tegoria indígena foi enunciada no Bra-
sil, apresentando em seguida a mestiça-
gem e a hibridização como reguladoras 
de identidade, entrando na análise so-
bre biopolítica e normalização identitá-
ria em sexualidades indígenas, pensan-
do em seguida sexualidades indígenas 
indecidíveis. O texto se insere nos es-
tudos realizados na linha de pesquisa 
“Currículo: sujeitos, conhecimento e 
cultura” e no projeto “Currículo, Sub-
jetividade e Diferença”, coordenado 
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pela professora Elizabeth Fernandes 
Macedo, do Programa de Pós-Gradu-
ação em Educação da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro – PROPED/
UERJ, e no Órgão de Educação e Rela-
ções Étnicas com Ênfase em Culturas 
Afro-brasileiras e Indígenas – ODEE-
RE da Universidade Estadual do Sudo-
este da Bahia –UESB.
A Invenção da Categoria Indígena
No cenário brasileiro, a construção 
da categoria indígena ou índio se deu 
numa captura identitária para se referir 
aos povos que habitavam o que hoje 
é tratado como território brasileiro. 
A explicação mais corrente trata do 
equívoco geográfico de Colombo ao 
pensar que tinha chegado às “Índias”, 
somando-se algumas reflexões de auto-
res decoloniais (Quijano 2005) que re-
metem a uma leitura geopolítica entre 
Europa e América, tratando a questão 
como um modelo de dominação base-
ado na raça, em que o Ocidente passa 
a ser referência, expandindo mais tarde 
para análises que englobam os Esta-
dos Unidos, utilizando como termo o 
“euroamericanismo”. Além do termo 
índio, a Coroa portuguesa criou os ter-
mos Tapuia e Tupi para se referir aos 
indígenas que eram amigos ou inimi-
gos da Coroa. Neste caso, os Tapuia3 
eram considerados os índios bravios, 
todos aqueles que fossem contra a ex-
pansão, e os Tupi, amigos e aliados da 
Coroa (Silva 2009:24).
A categoria indígena tem sido questio-
nada recebendo críticas de etnias que 
procuram não se vincular a ela. Entre 
as críticas está o fato da categoria não 
dar conta das mais de duas centenas de 
etnias que vivem atualmente no Brasil. 
Há caso de etnias que não reconhecem 
a categoria indígena, e também não 
aceitam a nominação étnica dada a ela, 
como é o caso dos Maxakali, que ne-
gam ambas as nominações (como indí-
gena e como Maxakali), se afirmando 
como Tikmũ’ũn4.
Sem a pretensão de trazer aqui uma 
historicidade da categoria indígena, 
uma vez que não se pretende recorrer 
a certo fundacionismo, vale dizer que 
antes da década de 1980 havia um re-
chaçamento de tal categoria por parte 
dos indígenas, sendo vista como ca-
tegoria colonial no relacionamento 
com o Estado-Nação. Foi somente em 
1978, quando no governo Geisel um 
projeto ameaçou a condição de tute-
lados pelo Estado, prevendo a eman-
cipação indígena e a desobrigação da 
União com seus territórios e tradições, 
que houve uma identificação em tor-
no da categoria indígena, passando a 
adotá-la como identidade de referên-
cia. Neste caso, a partir da reiteração de 
uma norma que outrora era tida como 
depreciativa, começam a se aglutinar 
etnias em torno da categoria indígena 
que trato aqui como algo imaginado. 
Para tanto, volto-me ao conceito de 
“comunidades imaginadas” de Bene-
dict Anderson (2008), que utiliza o ter-
mo para pensar a ideia de nação como 
uma “comunidade política imaginada”. 
Nestes termos, “ela é imaginada por-
que mesmo os membros da mais mi-
núscula das nações jamais conhecerão, 
encontrarão, ou sequer ouvirão falar da 
maioria de seus companheiros, embora 
todos tenham em mente a imagem viva 
da comunhão entre eles” (Anderson 
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2008:32). Sobre esta teorização, Appa-
durai (2004) vem colocando que “a 
imaginação tornou-se um campo orga-
nizado de práticas sociais, uma maneira 
de trabalhar (tanto no sentido do labor, 
como no da prática culturalmente or-
ganizada) e uma forma de negociação 
entre redes de ação (indivíduos) e cam-
pos de possibilidade globalmente defi-
nidos” (Appadurai 2004:48-49).
Operando com Appadurai (2004), 
ouso remeter a categoria indígena 
e as etnias às comunidades imagi-
nadas, que disputam e negociam 
significados e significações dentro 
de uma rede de imaginários. Logo, 
estas etnias imaginadas não apenas 
estariam reiterando imaginários na-
cionais do que se constrói discursi-
vamente sobre elas, mas fissurando 
esta discursividade o tempo todo 
na composição de paisagens. Pen-
sar a partir de paisagens com Appa-
durai (2004) indica “[...] que estas 
não são relações objetivamente da-
das que parecem o mesmo de todos 
os ângulos de visão, são constru-
ções profundamente perpectivadas, 
infletidas pela localização histórica, 
linguística e política de diferen-
tes tipos de actores” (Appadurai 
2004:50-51). A proposta reflexi-
va de Appadurai (2004) pode ser 
ilustrada mediante uma rede de 
paisagens, em que olhares e movi-
mentos compõem perspectivas di-
versas, obedecendo de certa forma, 
um controle daquilo que consigo 
enxergar e determinar como paisa-
gem. Neste sentido, as categorias 
indígena e etnia nada mais são do 
que uma dada paisagem num regis-
tro discursivo que não se encerra, 
ao contrário, é um fluxo contínuo 
que reitera sempre na diferença. 
Trabalhar a ideia de etnia como uma 
comunidade imaginada pode ser po-
tente para se escapar de teorias que 
remetem a identidade vinculada a um 
território, a fraturas e partilhas histó-
ricas e a repertórios culturais linguísti-
cos. Neste caminho,
[...] o paradoxo central da política 
étnica no mundo actual é que os 
factores primordiais (sejam eles de 
linguagem, de cor da pele, de vizi-
nhança ou de parentesco) se globa-
lizaram. Ou seja, os sentimentos, 
cuja maior força está na sua capa-
cidade de fazer da intimidade um 
estado político e da localidade um 
palco para a identidade, vão se es-
palhando por espaços vastos e irre-
gulares à medida que os grupos se 
deslocam, mas mantendo-se liga-
dos entre si através de sofisticados 
processos de comunicação (Appa-
durai, 2004:61). 
As tentativas de desafios à política ét-
nica encapsulada não significam estar 
contra os movimentos identitários, ao 
contrário, são percepções de um terre-
no que pode se mover noutras frontei-
ras. Não ousaria nem partir para a de-
fesa de uma traição identitária, uma vez 
que tal proposta remeteria ao alicerce 
de uma originalidade. Mover a política 
étnica ao caminho do imaginário é dar 
conta de “[...] que este é um mundo em 
que tanto os pontos de partida como 
os pontos de chegada estão em fluxo 
cultural e por isso a busca de pontos de 
referência estáveis quando são feitas as 
opções de vida pode ser muito difícil” 
(Appadurai 2004:65).
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Mestiçagem e Hibridização como regu-
ladores de identidades
Alimentando a produtividade da re-
gulação de uma identidade indígena 
primeira, “pura”, os escapes do emol-
durado matricial, categorizados em 
mestiço e caboclo serviram durante 
muito tempo para dizer de “perdas 
culturais” atreladas ao modelo de et-
nicidade sustentado pela antropologia 
e o judiciário brasileiro. É o caso das 
populações indígenas do nordeste, tra-
tadas durante muito tempo pela antro-
pologia (até início da década de 1990) e 
o indigenismo brasileiros como “inte-
grados no meio regional”, “mesclados 
com perdas de elementos tradicionais” 
(Galvão 1979), “resíduos da população 
indígena”, “magotes de índios desa-
justados” (Ribeiro 1970). Ao estudar 
o povo Huarpe na Argentina, Katzer 
(2009) aponta: 
Baseadas  no exotismo e na pureza 
cultural, as etnografias elaboradas 
durante quase a totalidade do sécu-
lo XX em que aparece o selvagem 
como a figura discursiva constitu-
tiva da construção de seu objeto, 
desobjetivaram como sujeito étnico 
aqueles povos e culturas que, como 
os Huarpes, evidenciavam “mesti-
çagem” e “perda dos traços tradi-
cionais” (Katzer 2009:59; tradução 
livre).
Neste sentido, em certas ocasiões, 
laudos periciais antropológicos, etno-
grafias e outros processos de judicia-
lização tem servido nesse emaranhado 
de discursos para legitimação de uma 
categoria indígena fixa a um repertório 
cultural, dentro de uma territorialidade 
que se deseja fechada. Vale registrar 
os sinais de “pureza” étnica reifica-
dos pelos discursos, estando muitas 
vezes vinculados à fala de uma língua 
indígena. Logo, aqueles que não falam 
mais suas línguas são tratados como 
mestiços, cabôclos, misturados. Tais 
discursos atuam na construção de um 
imaginário social de um índio que não 
se pode hibridizar, ultrapassando os li-
mites que regulam sua pureza. 
Ao analisar a mestiçagem com os 
Huarpe na Argentina, Katzer (2009) 
a considera um dispositivo biopolíti-
co textual de normalização racial, ten-
do os censos e as etnografias “como 
atos de poder, como textos constitu-
tivos e constituintes da forma de po-
der governamental” (Katzer 2009:61; 
tradução livre). Vale ressaltar a análise 
da autora sobre a relação da catego-
ria hibridização e mestiçagem no que 
chama de reorganização nacional e 
“guerra entre as raças”. Segundo ela, a 
hibridização é vista no contexto argen-
tino como algo positivo uma vez que 
se considera “como híbrido nascente, 
o produto da fusão intraeuropéia e da 
assimilação do nativo-crioulo pelo es-
trangeiro, atribuindo-lhe a origem das 
‘nações modernas’” (Katzer 2009:65; 
tradução livre), enquanto o mestiço é 
utilizado como subjetivação ou adjeti-
vação, referindo-se a um subproduto 
interno transitório. Desta forma, “a 
mestiçagem é conceitualizada como 
um produto puro resultante da degene-
ração de uma raça – a sub-raça – e sua 
crescente absorção, assimilação por 
outra, a suprarraça” (Katzer 2009:69; 
tradução livre). Para a autora, ao lado 
da mestiçagem enquanto condição de 
“vestígio do passado”, “rastros indíge-
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nas em declinação seletiva”, está arbi-
trariamente a desidentificação indíge-
na, sendo a categoria indígena utilizada 
apenas para se referir aos indígenas 
do passado, o que permite uma terri-
torialidade argentina racialmente nor-
malizada, livre do problema aborígene 
(Katzer 2009:69
Acredito que pensar a mestiçagem 
como dispositivo biopolítico pode ser 
profícuo em análises no contexto bra-
sileiro. Não obstante, até mesmo pelo 
trato acerca das questões indígenas na 
Constituição Federal de 1988, a relação 
da mestiçagem que outrora serviu para 
integrar tais populações a um imaginá-
rio de cidadão nacional brasileiro, tem 
servido para a construção de outros 
modos de ser indígena, não anulando 
aqui o espectro das perdas culturais que 
ronda tal categoria. Para evidenciarmos 
um pouco mais a capilaridade deste es-
pectro me volto a algumas questões do 
mundo Guarani, partilhado por um jo-
vem desta etnia, que chamarei de Avá 
(nome fictício). O jovem em questão é 
filho de mãe não indígena com um pai 
guarani, vendo-se no conflito de não 
ser visto como “Guarani puro”, mas 
mestiço pela sua família e seus pares. 
Segundo Avá, para se purificar – uma 
vez que se considera um Guarani mes-
tiço –, sua avó disse que ele precisava 
casar com uma indígena, não podendo 
mais casar com uma “branca”. Pergun-
tei a Avá se a indígena precisava ser 
Guarani ou poderia ser de outra etnia; 
ele respondeu que eu tinha lhe deixa-
do com dúvidas e não sabia me dizer. 
Percebi que a maneira como seus pa-
rentes Guarani o tratavam – “Guarani 
mestiço” – o incomodava, sendo esta 
nomenclatura utilizada para deixá-lo 
menor em alguns momentos da aldeia, 
sendo justificativa para impedi-lo de 
ocupar alguns cargos e funções. 
Pesquisando indígenas no Nordeste 
brasileiro, Oliveira (1998) coloca que 
é somente na década de 1975, após a 
Reunião Brasileira de Antropologia 
realizada em Salvador, que a antro-
pologia se volta para esta população, 
demandada por questões territoriais 
colocadas pela Fundação Nacional 
do Índio – FUNAI, o que estimulou 
grupos de trabalhos sobre os Pataxó e 
Kiriri na Bahia. Foram destes trabalhos 
que começaram a surgir grupos como 
a Associação Nacional de Ação Indige-
nista – ANAI e Programa de Pesquisas 
sobre Povos Indígenas do Nordeste 
Brasileiro – PINEB, numa tentativa de 
reunir pesquisas do que chamaram de 
índios do nordeste. Segundo Oliveira 
(1998), “a unidade dos ‘índios do nor-
deste’ é dada não por suas instituições, 
nem por sua história, ou por sua co-
nexão com o meio ambiente, mas por 
pertencerem ao Nordeste, enquanto 
conglomerado histórico e geográfico” 
(Oliveira 1998:51-52). Para o autor, 
uma característica dos textos destes 
grupos era trazer a expressão “índios 
misturados”, encontrada em documen-
tos oficiais históricos que tratavam so-
bre estes povos; contudo, o tratamento 
dado a essa questão ficou situado na 
discussão com os atributos negativos 
que os desqualificavam da ideia de 
pureza étnica. Oliveira (1998) chama 
atenção para o desconforto da FUNAI 
em trabalhar com os índios do Nordes-
te, tendo em vista sua incorporação nas 
economias e sociedades regionais. Di-
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ferente das populações indígenas que 
o órgão indigenista estava acostumado 
a trabalhar, em situações de fronteira 
territoriais com povos que se manifes-
tavam diferente dos não índios.
No Nordeste, contudo, os “índios” 
eram sertanejos pobres e sem aces-
so à terra, bem como desprovidos 
de forte contrastividade cultural. 
Em uma área de colonização anti-
ga, com as formas econômicas e a 
malha fundiária definidas há mais 
de dois séculos, o órgão indigenis-
ta atuava apenas de maneira espo-
rádica, respondendo tão-somente 
às demandas mais incisivas que 
recebia. Mesmo nessas poucas e 
pontuais intervenções, o órgão in-
digenista tinha de justificar para si 
mesmo e para os poderes estaduais 
que o objeto de sua atuação era efe-
tivamente composto por “índios”, 
e não por meros “remanescentes” 
(Oliveira 1998:52-53).
O mal estar da FUNAI em atender 
as populações indígenas do Nordeste 
era sintomático ao que tais popula-
ções representavam. No entanto, a 
pressão de tais populações, acirrada 
pelo fenômeno da chamada etnogê-
nese ou reetnização, levou a emer-
gência de etnias conhecidas citadas 
nos documentos históricos, bem 
como a reinvenção de etnias a par-
tir de fluxos culturais distintos. Para 
pensar os fluxos culturais com o seus 
cortes e capturas que originam as et-
nias, Oliveira (1998) nos propõe pen-
sar uma etnologia dos índios mistura-
dos, sugerindo “abandonar imagens 
arquitetônicas de sistemas fechados e 
se passar a trabalhar com processos 
de circulação de significados, enfati-
zando que o caráter não estrutural, 
dinâmico e virtual é constitutivo da 
cultura” (Oliveira 1998:69).
Num caminho um pouco diferente, 
analisando um grupo que se denomina 
afroindígena no Sul da Bahia, o grupo 
cultural Umbandaum, e os Tupinam-
bá da Serra do Padeiro, comunida-
de indígena tida como misturada por 
apresentar traços afros e cultuarem os 
encantados do candomblé, Goldman 
(2015) apresenta uma teoria etnográ-
fica da (contra)mestiçagem. Para o 
autor, a (contra)mestiçagem não se dá 
“no sentido de uma recusa da mistura 
em nome de uma pureza qualquer, mas 
no da abertura para o caráter analógi-
co, e não digital, e para o elemento de 
indeterminação que qualquer proces-
so de mistura comporta” (Goldman 
2015:654).
Percebe-se que Goldman (2015) 
lança mão do indeterminado, do 
imprevisto, e toma de empréstimo 
um conceito derridiano, o indecídi-
vel. Parece-me que tal proposta nos 
permite um diálogo melhor com as 
aberturas e os escapes que compõem 
a questão identitária, percebendo que 
a mistura ou a hibridização não pre-
cisa estar fixada, podendo esta ser 
gerúndio, um contínuo estar sendo. 
Neste sentido, questionando uma 
identidade indígena brasileira ho-
mogênea e acreditando que “[...] as 
identidades são sempre forjadas num 
terreno movediço, em entre-lugares 
culturais, híbridos e complexos” 
(MACEDO 2006: p. 350), que me 
dirijo ao pós-estruturalismo da filo-
sofia da différance de Derrida (2001). 
Parto da ideia de que o discurso em 
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que a identidade se constrói é flutu-
ante e inconcluso, e que o sujeito se 
constrói negociando dentro de um 
sistema de diferenças, podendo “[...] 
pensar o processo de diferenciação 
para além de qualquer espécie de li-
mites” (Derrida 2001:14). Para Der-
rida (2001),
A atividade ou a produtividade co-
notada pela/da différance remete ao 
movimento gerativo no jogo das 
diferenças. Essas últimas não caí-
ram do céu e nem estão inscritas de 
uma vez por todas em um sistema 
fechado, em uma estrutura estática 
que uma operação sincrônica e ta-
xonômica pudesse esgotar (Derrida 
2001:33).
 Neste sentido, “[...] a identidade nunca 
é a priori, nem um produto acabado; 
ela é apenas e sempre o processo pro-
blemático de acesso a uma imagem da 
totalidade” (Bhabha 2013: p. 94). Acer-
ca desta perspectiva, cabem ao diálogo 
as contribuições de Hall (2003) quando 
nos faz pensar a cultura e seus proces-
sos inventivos:
O que esses exemplos sugerem é 
que a cultura não é apenas uma 
viagem de redescoberta, uma 
viagem de retorno. Não é uma 
“arqueologia”. A cultura é uma 
produção. Tem sua matéria-pri-
ma, seus recursos, seu “trabalho 
produtivo”. Depende de um co-
nhecimento da tradição enquanto 
“o mesmo em mutação” e de um 
conjunto efetivo de genealogias. 
Mas o que esse “desvio através 
de seus passados” faz é nos ca-
pacitar, através da cultura, a nos 
produzir a nós mesmos de novo, 
como novos tipos de sujeitos. 
Portanto, não é uma questão do 
que as tradições fazem de nós, 
mas daquilo que nós fazemos das 
nossas tradições. Paradoxalmente, 
nossas identidades culturais, em 
qualquer forma acabada, estão à 
nossa frente. Estamos sempre em 
processo de formação cultural. A 
cultura não é uma questão de on-
tologia, de ser, mas de se tornar 
(Hall 2003:40).
Neste sentido, é nesse “tomar-se” cul-
turalmente que a cultura deixa de ser 
algo estático, meramente transmitido, 
tendo o sujeito seu lugar de agência nas 
fronteiras e cruzamentos da fabricação 
de si.
Biopolítica e normalização identitária 
em Sexualidades Indígenas
Dentro do roteiro biopolítico de nor-
malização da identidade indígena, o 
dispositivo de sexualidade tem incidido 
de maneira velada em meio aos biopo-
deres, fazendo por vezes a sexualidade 
passar despercebida na discussão. A 
pouca abordagem nos estudos etno-
lógicos acerca do tema, como apontei 
em outro estudo sobre a homossexu-
alidade indígena (Silva 2016) e como 
vem apontando Fernandes (2015), 
Tota (2013) e McCallum (2013), re-
vela lugares ainda pouco confortáveis 
nas etnografias, como aponta Cariaga 
(2015) em suas pesquisa com com os 
jovens Kaiowa e Guarani na Reser-
va Indígena de Dourados – RID do 
Mato Grosso do Sul. Segundo Cariaga 
(2015), um acordo tácito foi constru-
ído ao ser questionado a sexualidade 
do antropólogo e dos indígenas, neste 
sentido, pontua: “[...] assumir a minha 
homossexualidade diante dos meus in-
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terlocutores e expor a homossexualida-
de deles colocava em jogo questões que 
não eram costumeiramente tratadas no 
âmbito das pesquisas acadêmicas, pois 
os três já haviam colaborado em mui-
tas dessas” (Cariaga 2015: p. 445).
A entrada no campo indígena a partir 
de outras temáticas tem sido muitas 
vezes o caminho inicial para depois 
adentrar às questões das sexualidades 
indígenas. Para Cariaga (2015),
[...] o tema esbarra em questões 
que entrelaçam limitações e mo-
ralidades de como a etnologia 
indígena tem neglicenciado inter-
locuções com pesquisas antropo-
lógicas sobre relações de gênero e 
performatividade entre os gêneros, 
realizadas em sua maioria em “so-
ciedades complexas”, que teriam 
poucos efeitos para reflexões sobre 
as transformações ameríndias (Ca-
riaga 2015:442). 
Acredito que as poucas análises nes-
te campo, além do já apontado por 
Cariaga (2015) acima, cai naquilo 
que venho operando5 numa perspec-
tiva Derridiana (Derrida 1994), de 
uma vinculação espectral de “perdas 
culturais” em torno das identidades 
indígenas, nas performatividades de 
gêneros e sexualidades que destoam 
da heterossexualidade. Nesta pers-
pectiva, negocia-se um bloco de in-
dianidade homogêneo, numa lógica 
de adequação em que o Estado bra-
sileiro definiria como índio mais ou 
menos “puro”, sendo essa definição 
requisito de acesso às políticas públi-
cas e programas indigenistas pelas et-
nias. É neste ponto que me interessa 
aqui analisar como o dispositivo de 
sexualidade age numa biopolítica de 
normalização da identidade indígena. 
Em se tratando da população indíge-
na, diferentes são os dispositivos de 
regulação e normalização, o que numa 
análise do conceito construído por 
Foucault se vincularia a pontos como 
política e saúde, política e guerra (in-
cluindo aqui o dispositivo de raça), po-
lítica e sexualidade, política e segurança 
e política e economia. Nesta reflexão, 
interessa-me abordar a biopolítica na 
sua relação com a saúde (por esta in-
terseccionar questões de gênero) e com 
a sexualidade, relacionando com os po-
vos indígenas que venho tendo experi-
ências de trabalho e pesquisa6. 
A relação da política com a saúde é uma 
das primeiras reflexões de Foucault na 
construção de seu conceito de biopolí-
tica, sobretudo, a partir da relação que 
se estabelece entre o Estado e a medi-
cina no controle da população, naqui-
lo que seria normal ou anormal, bem 
como na regulação de uma faixa etária 
saudável para ser tido como uma força 
laboral produtiva ou não, dermarcando 
categorias geracionais e sistemas de se-
guridade social. Neste sentido,
O controle da sociedade sobre os 
indivíduos não se efetua somente 
pela consciência ou pela ideolo-
gia, mas também no corpo e pelo 
corpo. Para a sociedade capitalista 
é o bipolítico que importava aci-
ma de tudo, o biológico, o somá-
tico, o corporal. O corpo é uma 
realidade biopolítica; a medicina é 
uma estratégia biopolítica (Foucault 
2001:209). 
Um exemplo da medicina como es-
tratégia biopolítica em contextos in-
dígenas que ilustro neste trabalho é o 
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processo de esterilização de mulheres 
Hã Hã Hãe, denunciado pela mídia e 
na pesquisa de Souza (2007) com mu-
lheres Hã Hã Hãe na Reserva Indígena 
Caramuru-Paraguaçu, Itajú do Colô-
nia, Sul da Bahia. O caso ocorreu em 
1998, quando a denúncia de esteriliza-
ção em massa de mulheres Hã Hã Hãe 
em idade fértil ganhou os noticiários. 
O jornal o Globo em 1998 trouxe em 
sua notícia o trecho: 
Na aldeia Bahetá, não há sequer 
uma índia grávida, nem têm nasci-
do mais crianças. Espremidos entre 
a cidade de Itaju do Colônia -- a 
110 Km de Ilhéus -- e propriedades 
de grandes fazendeiros que se apo-
deram de parte da reserva, os Pata-
xó estão vendo sua nação minguar. 
(....). Não é difícil imaginar o que le-
vou as mulheres casadas de Bahetá 
a fazerem a esterilização. Os índios 
vivem numa pequena área, de um 
alqueire de terra seca, improdutiva 
e sem alimentos. O rio Colônia, que 
corta a aldeia, vem sendo represado 
pelos fazendeiros da região e já não 
tem mais água nem peixes suficien-
tes. Os índios passam fome e so-
brevivem da cesta básica fornecida 
pelo governo. Apesar das dificul-
dades, quatro anos depois das pri-
meiras cirurgias (feitas em 1994), o 
povo Pataxó Hãhãhãi mostra apa-
rente arrependimento pela decisão 
antes tomada, e que na época pare-
cia ser a salvação para quem não ti-
nha o que dar de comer às crianças 
(O Globo 1998:1).
A estratégia biopolítica de controle da 
população indígena pelo processo de 
esterilização não é somente um méto-
do de controle percebido no Nordeste 
brasileiro, conforme matéria também 
publicada no jornal O Globo em 01 de 
dezembro de 2012, em que noticia o 
investimento dos EUA para Fujimori 
esterilizar 314 mil mulheres no Peru. A 
matéria traz7:
Elas não foram as únicas vítimas 
desse capítulo ainda pouco conhe-
cido da etapa de barbárie política 
que prevaleceu na América do Sul 
na segunda metade do século XX. 
O governo Fujimori esterilizou, 
por cirurgia de ligadura de trompas, 
314.605 mulheres com idade entre 
15 e 49 anos, na maioria pobres e 
analfabetas, indígenas residentes 
em áreas remotas da selva amazô-
nica. É o que indicam documentos 
do Plano Populacional, iniciado 
em meados de 1990. Nessa época, 
as mulheres em idade fértil repre-
sentavam 41% da população rural 
peruana e eram comuns as famílias 
com mais de cinco filhos [...]Fuji-
mori instituiu uma política de Es-
tado, executada no sistema público 
de saúde e direcionada a ao estrato 
populacional mais pobre. (O Glo-
bo 2012:1).
A relação do Estado com a medicina, 
como podemos observar nas duas no-
tícias, mostra como esta estrátegia bio-
política é adotada no controle e regula-
ção da população indígena, não sendo 
o processo de esterilização o único 
procedimento adotado. A pesquisa de 
Barcellos (2008) com as mulheres tupi-
nikim revela que o desprestígio com a 
medicina indígena, a produção de me-
didas para dificultar o parto pelas par-
teiras da aldeia, substituindo por obs-
tetras dos hospitais, alterou o quadro 
populacional tupinikim com famílias 
numerosas, onde “[...] a média por mu-
lheres antes de se iniciar o quarto ciclo 
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territorial Tupiniquim era oito filhos” 
(Barcellos 2008:364). Tais empreendi-
mentos também se situam na ordem 
de um discurso higienista colonial, 
provocando mudanças nos cotidianos 
das populações, como relata Barcellos 
(2008) com os Tupinikim:
Um outro evento de menor impor-
tância mas que contribuiu para a 
alteracao do corpo da mulher foi a 
construcao de banheiros pela FU-
NASA. O formato das fossas ou 
mesmo o uso da mata, onde as mu-
lheres para fazerem as suas necessi-
dades fisiológicas ficavam de cóco-
ras, possibilitava o fortalecimento 
da musculatura da pelve e da parte 
interna da coxa, contribuindo para 
a sua preparacao física para os par-
tos naturais (Barcellos 2008:365). 
A partir do que foi apresentado acima, 
podemos analisar que o gerenciamento 
biopolítico a partir da saúde é perpas-
sado por dispositivos de controle mais 
amplos como a esterilização, e um 
controle do corpo mais silencioso, que 
pode ser lida aqui como uma “anáto-
mo- política”, provocada por mudan-
ças no cotidiano das populações indí-
genas. Sobre este aspecto Farhi Neto 
(2007) pontua: “ A biopolítica aparece 
como a prática política de apreensão 
social dos corpos dos indivíduos, no 
capitalismo; e a medicina, como instru-
mento desse controle político” (Farhi 
Neto 2007:20). É neste campo de apre-
ensão dos corpos e como instrumento 
de controle político que a biopolítica 
também se revela nas sexualidades in-
dígenas. É na relação entre política e 
sexualidade que, “[...] a biopolítica en-
contra na sexualidade dos indivíduos 
– sexualidade que a própria biopolítica 
induz, incita, produz -, um suporte de 
regulação da população” (Farhi Neto 
2008:53).
Farhi Neto (2008) ao investigar o dis-
positivo de sexualidade e os mecanis-
mos de sexualização nos traz que estes:
[...] remontam, em parte, à direção 
de consciência da pastoral cristã, no 
século XVI, e são deslocadas pro-
gressivamente, tornando-se mais 
complexas, para as instituições pe-
dagógicas, para a família burguesa 
e, finalmente, para toda a socieda-
de, constituem um dos principais 
instrumentos políticos de regula-
ção das populações (Farhi Neto 
2008:53).
No caso das populações indígenas 
brasileiras não falar da sexualidade ou 
falar dentro de uma classificação he-
terossexual, passou a ser o caminho 
de regulação identitária com ênfase 
no viés da pureza étnica. Em outras 
discussões no campo das sexualida-
des indígenas, analisando primeiro 
a homossexualidade, estabeleço que 
há uma “[...] relação de poder em 
que o “dominador”estabelece uma 
tipologia ideal de indianidade, tendo 
o “dominado” que se adequar a esta 
na possibilidade de acessos que este 
pode proporcionar (políticas públi-
cas, programas, dentre outros)” (Sil-
va 2016:71). Neste mesmo caminho, 
Trevisan (1986), fazendo algumas 
considerações sobre o Povo Krahó, 
no Estado do Tocantins, aponta que 
os homens solteiros e casados desta 
etnia realizam práticas homoeróti-
cas. Para Trevisan (1986), há a “[...] 
crença de que, no Brasil, os índios 
contraem gripe, doenças venéreas e 
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homossexualismo no contato com os 
brancos” (Trevisan 1986:96). 
Pensando Sexualidades Indígenas In-
decidíveis
De certa maneira, a negação de per-
formatividades não heterossexuais em 
contextos indígenas tem servido a dis-
cursos que buscam provar a ausência 
da homossexualidade, por exemplo, 
em comunidades tradicionais, alegan-
do tais performatividades como “anor-
mais”. Neste ponto, Farhi Neto (2008) 
nos atenta que: 
O dispositivo de sexualidade é o 
mecanismo de poder que encontra 
nas perversões o sustento do seu 
aprofundamento. A deflagração de 
um estado latente de sexualidade 
aberrante permite estabelecer os 
pontos aos quais o poder se agar-
ra, para controlar a sociedade e os 
comportamentos individuais (Farhi 
Neto 2008:54).
É na busca por compreender como o 
dispositivo de sexualidade tem tentado 
regular e normalizar as identidades in-
dígenas no Brasil que tenho perseguido 
trabalhar com categorias que não fos-
sem colonizadoras das sexualidades in-
dígenas, entendendo que o termo “ho-
mossexualidade indígena” leva a uma 
concepção binária com a “heterosse-
xualidade indígena”, e optado, também 
dentro de uma perspectiva derridiana 
(Derrida 1997), o uso do termo “se-
xualidades indígenas indecidíveis”, 
percebendo estas como “condições de 
possibilidades”. A esse termo voltam-
-se ainda reflexões do que se vem cha-
mando de um “queer indígena” (Fer-
nandes 2013, 2015, 2016), categoria 
esta que o movimento Two-Spirits já 
tem criticado, apontando-o como mais 
um conceito colonizador. Acerca deste 
ponto, Pereira (2012) também reflete 
os possíveis limites da teoria queer nos 
trópicos, limites estes que vão além da 
geopolítica do conhecimento, com o 
termo em inglês. Para Belaunde (2015),
Algumas pesquisas recentes nas 
terras baixas da América do Sul 
tentam estender pontes entre as 
teorias da etnologia indígena e as 
teorias contemporâneas da sexua-
lidade, especialmente a teoria queer, 
o que não é uma tarefa simples de 
se realizar. É difícil compatibilizar o 
foco aberto aos diálogos intelectu-
ais surgidos nos estudos das socie-
dades urbanas e pós-coloniais com 
o foco mais específico da etnologia, 
em que as especificidades da língua 
e das pequenas variações de locali-
dade podem ser muito importantes 
(Belaunde 2015:408).
Nesta reflexão de uma aderência à 
teoria queer, coloco o desafio e a pro-
blemática ao se eleger o termo “queer 
indígena” para se referir a mais de 300 
etnias indígenas em território brasilei-
ro com performatividades de gênero 
e sexualidades as mais distintas entre 
si. Neste sentido, diante das reflexões, 
opto por ora, em tratar a questão como 
“sexualidades indígenas indecidíveis”, 
deixando como “não-conceito”, “con-
dições de possibilidades”.
Vale dizer que, de maneira alguma se 
nega aqui que, o fato de se pensar as 
sexualidades indígenas como “indeci-
díveis”, também faz parte de uma re-
gulação e tentativa de normalização, 
sendo discursivamente mais uma ten-
tativa de caputura localizada naquilo 
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que Foucault chama de “dispositivo de 
sexualidade”. Para Farhi Neto (2007):
O dispositivo de sexualidade não é 
o poder que esconde, que reprime, 
que recalca, em nome da civilização 
burguesa, o sexo, e com ele nosso 
sentido, nosso corpo e nossa iden-
tidade autênticos. Pelo contrário, o 
dispositivo de sexualidade produz a 
sexualidade. E é no afã de conhecer 
uma suposta autenticidade do nos-
so desejo, que nos tornamos os su-
jeitos desse dispositivo. (Farhi Neto 
2007:55)
Neste sentido, odotar sob rasura a ca-
tegoria “sexualidades indígenas indeci-
díveis” só não será colonial desde que 
dialogue com as fronteiras e os cruza-
mentos em que os povos indígenas se 
encontram e desejam estar. Para tanto, 
é preciso estar atento que por mais que 
uma teoria seja pós-estruturalista, queer, 
pós-colonial, entre outras, suas possi-
bilidades de enquadramentos não estão 
descartadas, logo, algo sempre estará 
escapando, haverá sempre o “indecidí-
vel”.
CONSIDERAÇÕES INCONCLUSAS
Ao debruçar-me sobre a diversidade de 
gênero e sexual em contextos indíge-
nas, venho percebendo as fronteiras e 
os cruzamentos no que veio se norma-
lizando como indígena. Neste sentido, 
uma vinculação a gêneros não binários 
e a sexualidades não heterossexuais é 
tida como perdas culturais e mistura 
identitária, negociando-se um bloco de 
indianidade homogêneo, numa lógica 
de adequação em que uma rede de dis-
cursos definem o que vem a ser índio 
mais ou menos “puro”, obedecendo 
uma regra de inteligibilidade baseada 
num fetiche identitário calcificado, sen-
do essa definição requisito de acesso às 
políticas públicas e programas indige-
nistas pelas etnias. Sobre tais questões 
venho trabalhando a partir da noção 
de uma vinculação espectral (Derrida 
1994) de perdas culturais em torno da 
categoria indígena.
Acerca deste modelo de etnicidade 
fundado em traços culturais inscritos 
numa tradição, sendo tida nos laudos 
periciais antropológicos como verda-
des identitárias, Bhabha (2013) nos 
aponta:
O reconhecimento que a tradição 
outorga é uma forma parcial de 
identificação. Ao reencarnar o pas-
sado, este introduz outras tempora-
lidades culturais incomensuráveis 
na invenção da tradição. Esse pro-
cesso afasta qualquer acesso ime-
diato a uma identidade original ou 
a uma tradição ‘recebida’ (Bhabha 
2013: p. 21).
Pensar com Bhabha (2013) a reiteração 
da tradição é dizer que toda tradução é 
falsa e qualquer tentativa de fechamen-
to em torno de uma originalidade é im-
possível, uma vez que o próprio ato de 
reiteração é suplementador.
Nesta reflexão procurei apresentar ten-
tativas biopolíticas de normalização 
identitária em sexualidades indígenas a 
partir do espectro das perdas culturais, 
sendo importante dizer que as tentati-
vas de normalização da identidade in-
dígena pelo dispositivo de sexualidade 
não estão somente em discursos que 
vinculam a uma “heterossexualidade 
compulsória” (RICH 1993), mas tam-
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bém em análises herméticas e neocolo-
niais que ainda trabalham com referen-
ciais que tem servido mais a contextos 
ocidentais, do que as sociedades indíge-
nas. Neste sentido, continuar operando 
sob rasura com o indecidível pode ser 
potente na construção de reflexões de-
coloniais. 
NOTAS
1 Misturar, tornar-se mestiço, assumir-
-se como caboclo: são atitudes que nem 
sempre são vistas com bons olhos nos di-
álogos que tratam sobre indígenas. Num 
campo em que a construção da identidade 
se faz por meio da fixidez em repertórios 
culturais, em partilhas e capturas em fatos 
históricos, ou quando senão em emoldura-
mentos territoriais, mover a discussão para 
outros terrenos pode contribuir na com-
preensão das relações de poder que nor-
malizam a identidade indígena no Brasil, 
bem como evidenciar outros processos de 
subjetivação que perpassam outros luga-
res dentro desta questão. Para tanto, ope-
ro com os estudos pós-estruturais e pós-
-coloniais, entendendo que estes permitem 
deslocamentos possíveis na tentativa de se 
construir um texto sem fechamentos. Não 
obstante, diante de um campo (etnologia) 
que teve sua construção a partir de teorias 
estruturalistas, os deslizes do caminhar por 
estas teorias podem se fazer presentes, o 
que não julgo ser um problema uma vez 
que o caminho de uma pesquisa se dá entre 
fronteiras possíveis de negociações.
2 O emprego da categoria povo ao tratar 
de indígenas é reconhecido pela Conven-
ção 169 da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT de 1989, ratificada no 
Brasil em 2002 pelo Congresso Nacional e 
promulgada pelo Decreto nº 5.051/2004, 
admitindo o direito de autodeterminação 
cultural e étnica nos marcos do Estado 
Brasileiro.  
3 Foi convencionado pela Associação Bra-
sileira de Antropologia (ABA), desde 1953 
que a primeira letra da grafia dos nomes 
tribais e ou grupos étnicos deve ser escrita 
com letra maiúscula, tanto para registrar os 
substantivos, quanto o adjetivo gentílico e 
mesmo quando contextualizados no plural, 
neste caso substantivos e adjetivos não fle-
xionam, dispensando o emprego do “s”.
4 Os Tikmũ’ũn são nomeados pela sociedade 
nacional como Maxakali. Segundo o censo 
do IBGE de 2010, os Tikmũ’ũn possuem 
uma população de 1.500 pessoas, vinvendo 
no Nordeste de Minas Gerais, na fronteira 
com a Bahia. Paraíso (1994b) traz como 
hipótese de que os conhecidos Pataxó na 
atualidade, são clãs dispersos de uma mes-
ma nação, em meio às suas reorganizações 
na história, assim como outros povos co-
nhecidos como: Maxakali, Monoxó, Ku-
manaxó, Kutaxó, Kutatoi, Malali, Maconi 
e Amixokori.
5 Apontei tais reflexões no paper apresen-
tado no Seminário “Foucault na Amazô-
nia? Sexualidades Indígenas”, organizado 
pelo NanSI/PPGAS-MN/UFRJ, NAI-
PE/PPGSA-IFCH/UFRJ e CesTA/USP, 
em 2015, no Rio de Janeiro, organizado 
por Luisa Elvira Belaunde, Elsje Lagrou e 
Marina Vanzolini. 
6 Povos Pataxó, Pataxó Hã Hã Hãe, Tupi-
nambá, Tupinikim e Guarani do ES. 
7 http://oglobo.globo.com/mundo/eua-
-pagaram-para-fujimori-esterilizar-314-
-mil-mulheres-6886423 Acesso em 
20/01/2017. 
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